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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003186-12.2013.815.0251
Relator : Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir 
a Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
Embargante: Odete de Lima
Advogado : Danilo de Freitas Ferreira
Embargado : Ministério Público do Estado da Paraíba            
Promotora : Carmem Eleonora da Silva Perazzo

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. SUPOSTA 
OBACURIDADE.  INOCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSÃO. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para 
reformar  julgado,  a  não  ser  que  reste  configurada  ao 
menos uma das hipóteses dos incisos do art. 535 do CPC 
e,  mesmo  nesses  casos,  eventual  reforma  com  efeitos 
infringentes ocorrerá excepcionalmente.

O STJ tem entendimento pacífico de que os embargos 
declaratórios,  mesmo para fins  de prequestionamento, 
só  serão  admissíveis  se  a  decisão  embargada ostentar 
algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material).
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer dos embargos 
declaratórios, rejeitá-los e inadmiti-los para fins de prequestionamento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração,  fls.  206/210, 
opostos por Odete de Lima contra a decisão monocrática (fls. 198/201) que – 
dando provimento ao reexame necessário e ao recurso apelatório – denegou 
“a ordem pleiteada, nos termos do disposto no art. 6º, §5º, da Lei nº 12.016/09.”, ao 
reconhecer a perda do objeto da ação mandamental.

Sustenta a embargante existir obscuridade “no tocante a  
ausência  de  prova  pré-constituída,  bem  como  da  legitimidade  da  posse  da  
embargante”, pontuando ser necessário “saber de forma mais clara se o fato da  
decisão ter  sido reformada com a denegação da segurança,  irá afetar a  posse da  
embargante (portaria nº 198/2014, de 10/03/2014), fls. dos autos.”.

 Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios para, sanando a 
suposta obscuridade, conferir-lhes efeito infringente.

Por fim, pugna para que os aclaratórios sejam admitidos 
para fins de prequestionamento.

É o relatório.

V O T O

Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida – Relator.

Não há qualquer obscuridade na decisão recorrida vez 
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que a denegação da ordem pleiteada, nos termos do disposto no art. 6º, §5º, 
da  Lei  nº  12.016/09.”,  por  perda  do  objeto  da  ação  mandamental,  foi 
devidamente esclarecida. Confira-se:

“( … )

Às fls.  146,  o Município  de Patos  informa que a  impetrante  foi 

“convocado(a)  para  apresentação  dos  Documentos  necessários 

para investidura no Cargo (M07 – TECNICO EM ENFERMAGEM. 

- ESF), por meio do Edital nº 030/2014”.

Nas  contrarrazões,  fls.  154/162,  a  recorrida  informa  que  o  ente 

“cumpriu  espontaneamente  a  convocação  da  recorrida”,  ao 

nomeá-la  “para  tomar  posse  no  cargo  que  foi  aprovada  no 

concurso” e, ao final, pugna pela “manutenção da sentença” ou “a 

extinção do feito”.

 

A Procuradoria de Justiça Cível opina pelo provimento do apelo e 

da  remessa  “para  que  seja  reformada  a  sentença  sob  exame, 

denegando-se a segurança pleiteada.”, fls. 192/196.

O juízo a quo submeteu a decisão ao duplo grau de jurisdição.

É o relatório.

DECIDO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

( … )

A nomeação, de fato, ocorreu espontaneamente, como se verifica 

da cópia do “EDITAL DE CONVOCAÇÃO 030/2014” (fls. 147/151) 

e “Portaria nº 198/2014”, de 10/03/2014, (fl. 183) e, neste mesmo dia, 

a posse (fl. 184), sendo certo que as partes não negam a ocorrência 
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desses fatos.

Nesse  contexto,  ressoa  evidente  que  se  exauriu  o  objeto  do 

mandado de segurança – tendo em vista a satisfação dos pedidos 

deduzidos  no  bojo  da impetração  (“convocação,  nomeação  e  posse  

(  …  )  no  cargo  de  Técnica  de  enfermagem  –  Classe  I  (ESF)”)  –, 

revelando de forma clara a superveniente falta de interesse de agir, 

que conduz,  assim,  à denegação da segurança,  ante a perda do 

objeto da ação mandamental.

Entendimento diverso seria admitir a análise de um pedido que já 

foi alcançado pela impetrante,  como já dito,  independentemente 

do mandado de segurança.

( … )”

Portanto, inexiste qualquer vício passível de retificação 
pela via declaratória, o que implica na sua rejeição.

Quanto  ao  pleito  para  que  os  aclaratórios  sejam 
admitidos  para  fins  de  prequestionamento,  frise-se  que,  mesmo  nessa 
hipótese, é necessário que o julgado padeça de um dos vícios elencados no 
art. 535 do Código de Processo Civil. Neste diapasão, o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL. 

RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  535  DO 

CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  INEXISTÊNCIA. 

ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  PRECLUSÃO.  REEXAME  DE 

PROVAS.  SÚMULA Nº  7/STJ.  1.  Os  embargos  de  declaração, 

ainda que para fins de prequestionamento, são cabíveis somente 

quando  há,  na  decisão  impugnada,  omissão,  contradição  ou 

obscuridade,  bem  como  para  corrigir  a  ocorrência  de  erro 

material (REspnº 1.062.994/MG, Rel. Ministra nancy andrighi, dje 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003186-12.2013.815.0251                                                                                                           4



26/8/2010,  e AgRgREspnº 1.206.761/MG, Rel.  Ministro hamilton 

Carvalhido,  dje  16/5/2011),  hipóteses  que  não  se  verificam  na 

espécie. 2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão, 

solucionando  a  controvérsia  com  a  aplicação  do  direito  que 

entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela 

parte.  3.  Para  prevalecer  a  pretensão  em  sentido  contrário  à 

conclusão  do  tribunal  de  origem,  que  entendeu  ter  ocorrido 

preclusão  consumativa  da  matéria,  mister  se  faz  a  revisão  do 

conjunto fático-probatório dos autos,  o que,  como já decidido, é 

inviabilizado,  nesta  instância  superior,  pela  Súmula  nº  7/STJ.  4. 

Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-AgRg-AREsp 299.302; 

Proc. 2013/0043311-0; MG; Terceira Turma; Rel. Min. Ricardo Villas 

Boas Cueva; DJE 12/09/2013; Pág. 468) (negritei)

Com  essas  considerações,  REJEITO  os  Embargos  de 
Declaração e INADMITO-OS para fins de prequestionamento.

 
É como voto. 

Presidiu a sessão ordinária da Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 14 de setembro de 2015, o 
Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do julgamento, 
além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. 
Sr. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17/09/2015.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator
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